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Assegurar a 
mais ampla 
desoneração 
fiscal de doações 
na calamidade 
é reconhecer 
os esforços de 
heróis anônimos, 
empresas, 
entidades e 
particulares que 
se unem ao Poder 
Público

Em meio a inqualificáveis 
tristezas e a inúmeros desafios 
que virão para a reconstrução do 
Rio Grande do Sul assolado pe-
los eventos climáticos, uma for-
ça se destaca: a solidariedade e a 
mobilização da sociedade civil.

O auxílio às vítimas das en-
chentes tem ocorrido de vários 
modos, e em especial por meio 
de doações. As doações em di-
nheiro, praticadas com a ins-
tantaneidade de um “Pix”, são 
realizadas diretamente à conta 
do Estado ou dos municípios 
gaúchos afetados, e para enti-
dades, empresas e movimentos 
comunitários. E é nesse particu-
lar que algumas medidas fiscais 
carecem de uma avaliação ur-
gente pelos legisladores.

No âmbito estadual, o IT-
CMD (Imposto sobre Transmis-
são Causa Mortis e Doação) tem 
previsão normativa de incidên-
cia sobre as doações em espécie. 
É devido, no caso de doações de 
direitos, ao Estado onde tem do-
micílio o doador.

As legislações de alguns 
estados já concedem isenções 

às doações sociais in natura, 
de roupas e alguns equipa-
mentos, ou mesmo de dinhei-
ro, estas quando destinadas 
aos cofres dos próprios estados 
ou municípios. 

Porém, no caso de doações 
em espécie, é comum que, com 
objetivos antievasivos, as legis-
lações estaduais estabeleçam li-
mites para doações em dinhei-
ro. No próprio Rio Grande do 
Sul, a isenção do ITCMD sobre 
o valor doado fica limitada ao 
valor atual de R$ 3.450,00 a cada 
mês (art. 7º, X, Lei nº 8.821/89).

Não obstante, é relevante 
que a legislação de cada estado 
assegure a isenção integral do 
imposto de sua competência so-
bre as doações em dinheiro, ou 
mesmo que seja atualizada para 
aumentar os limites de isenção 
nessas hipóteses, quando essas 
doações são destinadas a miti-
gar danos humanos e materiais 
decorrentes de uma calamida-
de pública.

Semelhante raciocínio pode 
ser estendido às doações de 
mercadorias, bem como às res-
pectivas prestações de serviços 
de transporte, que contam com 

isenção de ICMS (Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias 
e Serviços) quando destinadas 
diretamente ao Estado, a enti-
dades governamentais ou a en-
tidades assistenciais reconheci-
das como de utilidade pública. 
Cabe cogitar-se de estender a 
isenção do ICMS, ao menos por 
algum prazo, às operações des-
tinadas a qualquer empresa ou 
entidade que estejam efetiva-
mente utilizando os bens adqui-
ridos para assistência a vítimas 
de calamidade pública.

O legislador da União tam-
bém tem a oportunidade de 
rever, ao menos em parte, as 
atuais restrições legais à dedu-
ção fiscal de doações por pes-
soas físicas e jurídicas (para fins 
do IRPJ – Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas e da CSLL – 
Contribuição Social sobre Lu-
cro Líquido), quando relaciona-
das a um estado de calamidade 
pública. Para efeito de apuração 
do lucro real e da base de cál-
culo da CSLL que seguem esse 
regime de apuração, há uma 
vedação legal ampla à dedução 
de doações, com algumas exce-
ções pontuais (art. 13, VI, Lei nº 

9.249/95). Uma empresa que doa 
bens de primeira necessidade 
para colaboradores e familiares 
desalojados nas enchentes deve 
ter a certeza de, no mínimo, po-
der descontar a despesa ao apu-
rar seus tributos. A empresa 
que doa em tal contingência não 
aufere renda na operação.

A oneração fiscal às tarefas 
de socorro e reconstrução no 
caso de uma extrema urgência 
passa a ser antifinanceira, quan-
do são os próprios particulares 
que, desempenhando ativida-
des de interesse público, aliviam 
custos e obrigações estatais.

Não se trata de conceder 
benefícios fiscais, portanto. As-
segurar a mais ampla desone-
ração fiscal de doações na cala-
midade é reconhecer os esforços 
de heróis anônimos, empresas, 
entidades e particulares que se 
unem ao Poder Público nas di-
fíceis e volumosas tarefas de re-
construção que virão.
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O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) tem recebido nos 
últimos meses uma quantida-
de expressiva de reclamações 
constitucionais para cassar de-
cisões da Justiça do Trabalho 
relativas a contratos fraudulen-
tos de prestação de serviços. 
Um dos métodos usualmente 
empregados para dissimular a 
verdadeira natureza – empre-
gatícia – dessas relações de tra-
balho são os contratos de pes-
soas jurídicas.

Embora esses processos 
ainda não tenham sido deci-
didos por órgão colegiado, al-
guns ministros, individual-
mente, têm concedido decisões 
liminares para desconstituir as 
decisões da Justiça do Traba-
lho e até mesmo para afastar 
a competência desta em maté-
ria trabalhista.

Na contramão dessa cor-
rente, no último dia 23 de abril, 
o ministro Edson Fachin rejei-
tou Reclamação ajuizada pela 
TIM S.A. A empresa se valeu 
dos mesmos argumentos invo-
cados por parte dos ministros 
para conceder as menciona-
das decisões liminares, a fim 
de anular decisão do Tribunal 

Regional do Trabalho (TRT) 
da 9ª Região. Segundo essa 
argumentação, ao reconhe-
cer o vínculo empregatício de 
uma trabalhadora contratada 
como pessoa jurídica, o TRT te-
ria afrontado a jurisprudência 
do STF contida na ADPF 324, 
na ADC 48, na ADI 5.625, e no 
Tema 725 da repercussão geral, 
a despeito de terem sido identi-
ficados todos os elementos ca-
racterizadores de uma relação 
de emprego.

Fachin fundamentou sua 
decisão na ausência de ade-
rência temática, tendo em vista 
que as decisões supostamente 
violadas (ADPF 324, ADC 48, 
ADI 5.625 e Tema 725) não tra-
tam de fraude para disfarçar a 
relação de emprego por meio 
de contratos simulados entre 
pessoas jurídicas.

Além disso, o ministro rea-
firmou a competência da Justi-
ça do Trabalho para analisar a 
causa, com base no artigo 114 da 
Constituição Federal, que atri-
bui à Justiça do Trabalho com-
petência para julgar as ações 
oriundas da relação de trabalho.

A decisão do ministro 
Edson Fachin homenageia a 
realidade fática e jurídica da 
controvérsia apresentada e re-

presenta uma verdadeira cor-
reção de rumos do STF em 
matéria trabalhista. A matéria 
tratada na ADC 48 (declaração 
de constitucionalidade da ter-
ceirização da atividade-fim do 
transporte rodoviário de car-
gas) não guarda aderência com 
os contratos de trabalho por 
meio de pessoa jurídica da em-
presa reclamante.

A ADPF 324, por sua vez, 
declarou a licitude da tercei-
rização de atividade meio ou 
fim. A tese firmada é claríssi-
ma no sentido de que se está a 
tratar da modalidade de tercei-
rização. Reitera-se, por opor-
tuno, que esse não é o caso de 
contratação de mão de obra 
por meio de contrato de pres-
tação de serviço por pessoa 
jurídica (fenômeno conhecido 
como “pejotização”).

O caso da reclamação cons-
titucional proposta pela TIM 
não se refere à relação triangu-
lar da terceirização (prestador 
de serviço, empresa terceiriza-
da e tomador de serviço), mas 
de uma relação direta entre a 
TIM e a trabalhadora.

É certo que, no julgamen-
to do Tema 725 da Repercus-
são Geral - RE 958.252 (Rela-
tor Ministro Luiz Fux), o STF 

reconheceu a possibilidade de 
organização da divisão do tra-
balho não só pela terceirização, 
mas por outras formas desen-
volvidas por agentes econômi-
cos, desde que realizada entre 
pessoas jurídicas distintas.

Entretanto, a chancela de 
outras formas de organização 
de trabalho pressupõe a juridi-
cidade dos contratos e a boa-fé 
objetiva dos contratantes. Na-
turalmente, as decisões do STF 
em controle concentrado não 
poderiam admitir acobertar 
em suas respectivas teses a su-
peração de situações de simu-
lação ou fraude contratual.

A decisão do TRT da 9ª Re-
gião neste caso tem a ver com 
fraude na relação de trabalho, 
uma vez que os elementos ca-
racterizadores do vínculo de 
emprego estavam presentes na 
relação direta de pessoa natu-
ral (trabalhadora) com a em-
presa TIM S.A.

O fato de o STF considerar 
lícita a organização do traba-
lho na modalidade de terceiri-
zação e de outras relações en-
tre pessoas jurídicas distintas 
não pode ser interpretado para 
afirmar aprioristicamente que 
qualquer contrato de prestação 
de serviço seja lícito. Afinal, a 
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própria legislação estabelece 
sanções para as hipóteses de 
fraude, de simulação de negó-
cio jurídico, de cláusulas abusi-
vas e de outros vícios jurídicos.

Conforme bem destaca-
do na decisão do ministro Fa-
chin, compete à Justiça do Tra-
balho avaliar os elementos de 
prova de cada caso concre-
to e a higidez da relação ju-
rídica entre trabalhadores e 
seus contratantes.
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